
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.469.313 - SP (2014/0176662-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MARIA INEZ SAMPAIO OLIVEIRA 
ADVOGADOS : CÁSSIA MARTUCCI MELILLO 
  MARÍLIA ZUCCARI BISSACOT 
  MARIO LUIS FRAGA NETTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 
REQUISITOS LEGAIS NÃO PREENCHIDOS. FILIAÇÃO AO RGPS 
POSTERIOR À INCAPACIDADE LABORATIVA. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ALÍNEA "C". NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.
1. Hipótese em que o Tribunal local consignou que "a autora já era portadora de 
cardiopatia grave chagária e sua filiação ao RGPS se deu somente em 
01/03/2003, ou seja, em data posterior a sua incapacidade laborativa".
2. Para modificar o entendimento firmado no acórdão recorrido, aferindo se a 
incapacidade laborativa é ou não preexistente à data de sua filiação ao RGPS, 
seria necessário incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em 
Recurso Especial, conforme Súmula 7/STJ.
3. Com relação ao dissídio jurisprudencial, a divergência deve ser comprovada, 
cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica 
entre eles. 
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 16 de outubro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que negou seguimento ao Recurso Especial interposto 

por Maria Inez Sampaio Oliveira (fls. 223-226, e-STJ).

A insurgente, em breve síntese, alega que não é caso de incidência da Súmula 

7/STJ e que a data de início da doença é diferente da data de início da incapacidade.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 24.9.2014.    

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme consignei no decisum, o Tribunal regional, ao abordar a matéria, 

assim delineou (fl. 182 e-STJ, grifei):

"Ademais, no caso dos autos, de acordo com o atestado datado de 
11/05/2002 juntado aos autos à fl. 18, a autora já era portadora de cardiopatia 
grave chagária e sua filiação ao RGPS se deu somente em 01/03/2003, ou 
seja, em data posterior a sua incapacidade laborativa."

É evidente que, para modificar o entendimento firmado no acórdão recorrido, 

aferindo se a incapacidade laborativa é ou não preexistente à data de sua filiação ao RGPS, 

seria necessário incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso 

Especial, conforme Súmula 7 desta Corte: "A pretensão de simples reexame de prova não 

enseja Recurso Especial".

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. MILITAR TEMPORÁRIO. REFORMA. 
EPILEPSIA. DOENÇA PREEXISTENTE. CAPACIDADE PARA OS ATOS 
DA VIDA CIVIL. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.

1. Cuida-se, na origem, de ação ordinária por meio da qual o 
recorrente pleiteou sua reintegração nos quadros do serviço ativo do Exército, no 
posto hierarquicamente superior ao que possuía na ativa. Em primeira instância o 
pedido foi julgado improcedente, decisão essa confirmada pelo Tribunal de 
origem.

2. A Corte a quo embasou-se nas provas dos autos para negar 
provimento ao recurso de apelação do recorrente, com base nas seguintes 
conclusões: I) a doença que acomete o recorrente (epilepsia) preexiste ao seu 
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ingresso nas fileiras do exército e, apesar de ter sido diagnosticada no período do 
serviço militar, havia sido manifestada durante a sua infância; II) o recorrente não 
é inválido para os atos da vida civil; e III) o recorrente não detinha estabilidade no 
serviço militar, logo poderia ser licenciado.

3. Ao contrário do que afirma o agravante, para infirmar as 
conclusões a que chegou o Tribunal de origem seria necessário o revolvimento do 
conjunto fático-probatório, e não apenas a revaloração das provas, o que encontra 
óbice na Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1323400/RJ, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 14/09/2012)

AGRAVO REGIMENTAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
MILITAR. REFORMA. DOENÇA PREEXISTENTE. REEXAME DE 
PROVAS. ENUNCIADO Nº 7 DA SÚMULA DO STJ.

1. Não há como abrigar agravo regimental que não logra 
desconstituir os fundamentos da decisão recorrida.

2. A irresignação que busca desconstituir os pressupostos áticos 
adotados pelo acórdão recorrido para decidir a controvérsia encontra óbice no 
enunciado nº 7 da Súmula desta Corte.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 876.691/RJ, Rel. Ministro PAULO GALLOTTI, 

SEXTA TURMA, DJ 27/08/2007)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO E 
CONTRADIÇÃO NÃO CARACTERIZADAS. MILITAR. DIREITO A 
REFORMA. COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE DEFINITIVA PARA 
AS ATIVIDADES MILITARES. REVISÃO. ANÁLISE DE FATOS E 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 

1. (...)
2. O militar, temporário ou de carreira, faz jus à reforma 

quando acometido de doença incapacitante durante o período de prestação 
de serviço militar. No entanto, é indispensável que seja incontroversa a 
incapacidade definitiva para o serviço militar, nos termos do art. 108, inciso 
VI, da Lei n. 6.880/80. 

3. Hipótese em que o Tribunal de origem expressamente 
consignou a inexistência de incapacidade definitiva, com base em perícia 
acostada aos autos. Desconstituir tal premissa requer, necessariamente, o 
reexame do contexto fático-probatório dos autos, o que é vedado a esta 
Corte por óbice da Súmula 7/STJ. 

Embargos de declaração rejeitados 
(EDcl no AgRg no AREsp 117.635/RJ, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 21/05/2012, grifei). 

A apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 

demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com 
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indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do 

relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre 

ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, 

do CPC e art. 255 do RI/STJ), como o que se afigura no presente caso, impede o 

conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição 

Federal. Confira-se o precedente:

TRIBUTÁRIO. COBRANÇA DE TAXA DE ÁGUA E DE 
SERVIÇO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SUMÚLAS NS. 282 E 283 DO STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO-CONFIGURADO.

(...)
3. Não se conhece do dissídio jurisprudencial quando não atendidos 

os requisitos dos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.
4. Recurso especial não-conhecido.

(REsp 649.084/RJ; Rel. Min. João Otávio de Noronha; DJ de 
15/8/2005).   

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0176662-1 REsp 1.469.313 / SP

Números Origem:  00608872320084039999  0700001203  0700114401  120307  200803990608873  
2690120070114401  608872320084039999  700001203  700114401

PAUTA: 16/10/2014 JULGADO: 16/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA INEZ SAMPAIO OLIVEIRA
ADVOGADOS : MARIO LUIS FRAGA NETTO E OUTRO(S)

CÁSSIA MARTUCCI MELILLO
MARÍLIA ZUCCARI BISSACOT

RECORRIDO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA INEZ SAMPAIO OLIVEIRA
ADVOGADOS : MARIO LUIS FRAGA NETTO E OUTRO(S)

CÁSSIA MARTUCCI MELILLO
MARÍLIA ZUCCARI BISSACOT

AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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